Lei nº 1.137/71

Institui a gratificação de produtividade fiscal e dá outras providências.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei.


Art. 1º - Fica instituída a Gratificação de Produtividade Fiscal atribuída aos funcionários do Departamento da Fazenda, ocupantes da classe Fiscal de Renda, pelo exercício do cargo em regime de dedicação exclusiva no desempenho de suas atribuições de fiscalização e arrecadação de tributos e rendas municipais. 

Art. 2º - Na determinação da Gratificação objeto desta Lei considerar-se-á:

 
I -  será limitada a um máximo de 100(cem) pontos;

II – o número de pontos do item anterior equivale a percepção de até 80%(oitenta por cento) dos respectivos vencimentos mensais;


III – o limite de pontos será apurado mediante a aplicação de uma Tabela de Pontos que mensurará, no mês o volume da produtividade do Fiscal, por tarefas típicas de desempenho funcional.


Art. 3º - A vantagem de que trata esta Lei é extensiva:


I – ao Fiscal no pleno exercício de cargo comissionado;


II – quando o Fiscal executar tarefa especial por determinação superior;


III – quando der, o Fiscal, plantão especial ou fiscal;


VI – ao funcionário requisitado ou designado pra exercer atividades típicas de Fiscal de Rendas do Departamento da Fazenda, que contar mais de 120 (cento e vinte) dias de efetivo exercício, da vigência da Lei;


V – nos afastamentos considerados de efetivo exercício nestes excluída a licença especial.


Art. 4º - Para todos os efeitos legais, o número de pontos atribuídos ao Fiscal de Renda a título de Gratificação de produtividade Fiscal, inclui-se no cálculo dos proventos de inatividade, embasados na média de pontos do exercício anterior ao que se efetivar a aposentadoria.


Art. 5º  - A Gratificação de Produtividade não será paga:


I – ao Fiscal de Renda, que, a 90 (noventa) dias da vigência desta Lei, estiver servindo a outra repartição ou serviço mediante designação ou requisição e não retornar às suas atividades específicas;


II – ao funcionário reincluido na classe de Fiscal de Renda, durante o período de treinamento, que não poderá ser inferior a 60(sessenta) dias


§ 1º - O funcionário nas condições de que trata o item II, a critério do Diretor do Departamento da Fazenda poderá ser dispensado das exigências do treinamento.

§ 2º - Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, o funcionário fará jus à Gratificação correspondente a produção apresentada.


Art. 6º - O Fiscal de Renda que no exercício de tarefa típica ou especial deixar de autuar contribuinte incluso em infração de legislação específica, praticará ilícito administrativo de lesão aos cofres públicos, sujeitando-se à pena de demissão.


Art. 7º - É o poder Executivo autorizado a regulamentar, dentro de 60(sessenta) dias, a presente Lei.


Art. 8º - Os efeitos desta Lei, após sua regulamentação retroagem a 1º de janeiro de 1971. 


Art. 9º - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão a cargo da dotação 3.1.1.1-11 do vigente orçamento, mediante a aplicação do disposto no artigo 6º da lei nº 1.127 de 3.12.70.


Art. 10 - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 08 de março de 1971. 
Sebastião Silvério de Faria – Prefeito Municipal

